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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHO

CNPJ: 13.915.665/0001-77

GABINETE 00 PREFEITO

INEXIGIBILIDADE DE UOTACÃO N". 017/2025

EXTRATO PE CONTRATO N». 020/2025

Processo Administrativo/Licitatórlo: 020/2025, Contrato: 020/2025. Contratante:
Prefeitura Municipal de Chorrochó. CNPJ: 13.915.665/0001-77. Contratada: REIS E DIAS
ADVOGADOS ASSOCIADOS ME. CNPJ: 08.918.390/0001-95. Objeto: Contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria em Licitações e
Contratos, execução fiscal. Elaboração de Pareceres, acompanhamento e ajuizamento de
ações judiciais perante a Justiça Comum e Justiça Federal, junto a Primeira e segunda
Instância , para acompanhamento de ações em andamento e/ou iniciais, preventivo e
contencioso, de demandas perante o Tribunal de Contas da União - TCU, Tribunal de Contas
do Estado da Bahia - TCE, Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia - TCM,
Procedimentos Preparatórios e demandas correlatas junto ao Ministério Público do Estado da
Bahia e Ministério Público Federal, em que figure como parte interessada o Município de
Chorrochó, no qual tem por escopo a prestação de serviços técnicos especializados de
notória especialização, de natureza singular, de desenvolvimento Institucional. Vigência:
05/02/2025 a 31/12/2025. Valor: R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais).
Fundamentação legai: no art. 74, Inciso III, "c" e "e" da Lei Federal n®. 14.133/21. Uilde
Iria de Oliveira - Prefeito Municipal.
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHO

CNPJ: 13.915.665/0001-77

CONTRATO NO. 020/2025

Termo de Contrato de prestação de serviços
que entre si fazem o MUNICÍPIO DE
CHORROCHO e a Empresa REIS E DIAS
ADVOGADOS ASSOCIADOS-ME.

O MUNICÍPIO DE CHORROCHÓ/BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
sob n°. 13.915.665/0001-77, neste ato representado pelo Prefeito o Sr. Ullde Iria de Oliveira,
brasileiro, casado, agricultor, inscrito no CPF/MF sob o n®. 002.830.315-65 e R.G. n° 07395042-40
SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Vereador Francisco Pereira, s/n, centro, Chorrochó-BA,
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa REIS E DIAS ADVOGADOS ASSOCIADOS
ME, inscrita no CNPJ sob o no. 08.918.390/0001-95, situada na Av. Paulo VI, no. 2.692, Edif.

^  Empresarial Duarte da Costa, Salas 907 e 908, Bairro Caminho das Arvores, CEP: 41.820-190,
Salvador-BA, neste ato representado pelo Sr. Cícero Dias Barbosa, inscrito no CPF n°.
856.191.325-87, doravante denominada CONTRATADA, tém entre si justo e acordado celebrar o
presente contrato para serviço, vinculado ao Processo Administrativo/Licitatório n°. 020/2025,
INEXIGIBILIDADE n®. 017/2025, autorizado pela autoridade competente, que se regerá pelas
disposições da Lei Federal n®. 14.133, de 1° de abril de 2021, e notadamente o art. 74, III, alínea
"c" e "e" e demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciado:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. - O objeto do presente contrato é a para prestação de serviços de assessoria e consultoria em
Licitações e contratos, execução fiscal. Elaboração de Pareceres, acompanhamento e ajuizarnento
de ações judiciais perante a Justiça Comum e Justiça Federal, junto a Primeira e segunda Instância,
para acompanhamento de ações em andamento e/ou iniciais, preventivo e contencioso, de
demandas perante o Tribunal de Contas da União - TCU, Tribunal de Contas do Estado da Bahia -
TCE, Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia - TCM, Procedimentos Preparatórios e
demandas correlatas junto ao Ministério Público do Estado da Bahia e Ministério Público Federal,
em que figure como parte interessada o Município de Chorrochó, no qual tem por escopo a
prestação de serviços técnicos especializados de notória especialização, de natureza singular, de
desenvolvimento institucional, nos termos da proposta de preço apresentada, a qual é parte
integrante deste como se aqui estivesse transcrito.

CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO CONTRATUAL

2.1. - Os serviços serão executados da seguinte maneira:

2.1.1. - Prestação de serviços de assessoria e consultoria em Licitações e contratos, execução fiscal.
Elaboração de Pareceres, acompanhamento e ajuizamento de ações judiciais perante a Justiça Comum
e Justiça Federal, junto a Primeira e segunda Instância, para acompanhamento de ações em
andamento e/ou iniciais, preventivo e contencioso, de demandas perante o Tribunal de Contas da
União - TCU, Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCE, Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado da Bahia - TCM, Procedimentos Preparatórios e demandas correlatas junto ao Ministério Publico
do Estado da Bahia e Ministério Público Federal, em que figure como parte interessada o Município d^
Chorrochó, no qual tem por escopo a prestação de serviços técnicos especializados de notor^
especialização, de natureza singular. y /j i
Assessoria e Consultoria Jurídica e Técnica: /

a. Acompanhamento das demandas jurídico-administrativas cotidianas da Prefeitury\y
Municipal de Chorrochó, tais como análise de requerimentos diversos em processa
administrativos disciplinares, elaboração de pareceres, elaboração de projetós
específicos, pareceres financeiros e contábeis, orientações jurídicas na execução das
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHO

CNPJ: 13.915.665/0001-77

atividades diárias, dentre outras;
b. Assessoria Jurídica na Elaboração de minutas de atos administrativos, tais como

Portarias, Resoluções, Instruções Normativas, Homologação, Aprovação, Certidões,
Atestados, Ofícios, Regimentos e outros de competência da Prefeitura Municipai;

c. Consultoria para aperfeiçoamento dos procedimentos internos, buscando a prevenção
de irregularidades e falhas de natureza legal, contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial;

d. Acompanhamento das prestações de contas dos Convênios, Contratos de Repasses e
quaisquer outros pactos firmados pela Prefeitura Municipai com outros Entes ou Órgãos;

e. Defesa de demandas administrativas no interesse da Prefeitura perante a Controladoria
Geral da União, Tribunai de Contas da União, Ministério Público Federal e Estadual,
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, bem como consultoria e assessoria jurídica à
convênios, contratos de repasse e demais instrumentos de repasses voluntários;

f. Elaboração de Pareceres Jurídicos acerca da revogabilidade ou anulabilidade de atos
administrativos;

g. Orientação e assessoramento da Prefeitura, quanto à nomeação, promoção,
readaptação, reversão, aproveitamento, disponibilidade, reintegração, recondução,
transferência, redistribuição, substituição, exoneração, demissão e demais demandas
dos servidores públicos municipais lotados nas Secretarias;

h. Orientação e assessoramento na contratação por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de excepcionai interesse público, nos termos do inciso IX, do
artigo 37, da Constituição Federal, da Lei Federal no 8.745/93 e da legislação municipal;

i. Orientação e assessoramento da Prefeitura, com elaboração de Pareceres, acerca de
processo administrativo disciplinar contra servidores públicos municipais;

j. Assessoria Jurídica na elaboração de minutas de respostas a pedido de informações
formulado por qualquer cidadão ou instituição junto a Prefeitura e demais secretarias,
nos moldes da Lei Federal n» 12.527/11;

k. Orientar a Comissão de Licitações na elaboração de editais de processos iicitatórios
durante todo o trâmite dos procedimentos Iicitatórios, bem como nas rotinas do
Departamento de Licitações, com a oferta de Pareceres quando necessário, nos termos
da Lei Federal no. 14.133/21 e demais legislações vigentes;

I. Patrocínio dos interesses da Prefeitura em processos judiciais em que este for parte
(assistente ou terceiro interessado), com a anuência da Procuradoria Municipal, em
trâmite na Justiça Estadual, Justiça Federal, Justiça do Trabalho, inclusive perante o
Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal, Tribunal Regional do Trabalho, Superior
Tribunal de Justiça, Tribunai Superior do Trabalho, Supremo Tribunal Federal, incluindo
a elaboração de petição inicial de ações ordinárias, cautelares ou especiais; defesas;
exceções; incidentes; reconvenção; arguições; recursos; liquidação; impugnação;
embargos de devedor; ação rescisória; querela nulitatis; medidas cauteiares, além de
realização de audiências; bem como qualquer outro ato ou medida adequada a patrocínio
do interesse da municipalidade;

m. Patrocínio dos interesses da Prefeitura através da apresentação de defesas, recursos,
intervenções orais, bem como todos os atos processuais adequados para tanto, em
processos administrativos em trâmite na Câmara Municipal, Tribunal de Contas do
Estado, Tribunal de Contas da União, órgãos e entidades da administração direta ou
indireta da União ou do Estado, incluindo: Processo de Prestação de Contas, Processo de
Tomada e Prestação de Contas Especial, Processo de Auditoria Especial, Processo de
Destaque, Processo de Denúncias, Medidas Cautelares, Processo de Auto de Infração
Qualquer outra medida que envolva os interesses da municipalidade;

n. Disponibilizar tempo integral de "Consultoria Jurídica", em suas instalações, ou seja,
sua sede, sem limite de quantidade de consultas a serem feitas por ser^
municipais, decorrentes de dúvidas suscitadas em face de fatos supervenientes, deven
toda e qualquer orientação ser dada de forma formal, preferencialmente no formato de
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

CNPJ: 13.915.665/0001-77

Parecer Jurídico, somente por profissionais devidamente habilitados;

o. Disponibilizar na prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria Jurídica, somente
profissionais devidamente habilitados e inscritos na OAB, com especialidades no
seguimento de Direito Público, com 01 (uma) visita semanal in loco, na Sede da
Prefeitura, avocando para si todas as despesas decorrentes, tais como custo com mão
de obra, transporte, alimentação e hospedagem, isentando a Prefeitura de qualquer
despesa adicional;

p. Disponibilizar, ainda, atendimento via telefone convencional e telefone móvel, das 8h às
18h, e via correio eletrônico durante 24h, de segunda a sexta-feira, bem como
WhatsApp.

2.2. - Caso não seja possível a realização dos serviçosa na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

2.3. - Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no dia da apresentação,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

2.4. - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos de
imediato, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

2.5. - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO

3.1. - Este Contrato vincula-se ao PROCESSO ADMINISTRATIVO/LICITATÓRIO No. 020/2025, o
qual originou o PROCESSO DE INEXIGIBIUDADE DE UCITAÇÃO No. 017/2025, que o originou com
base no art. 74, III, alínea "c" e "e" da Lei Federal no. 14.133 de 01 de Abril de 2021, cujo a
Proposta faz parte deste instrumento, como se aqui estivessem transcritos.

3.2. - O presente contrato é regido pela Lei n°. 14.133/2021, à qual as partes se sujeitam para
resolução dos casos omissos e de qualquer divergência surgida durante a execução do mesmo.

CLÁUSULA QUARTA - DO SIGILO

4.1. - A CONTRATADA obriga-se a manter sigilo profissional com relação às informações e dados
de interesse da CONTRATANTE, dos quais venha a tomar conhecimento em decorrência deste
CONTRATO.

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

5.1. - O prazo de vigência da contratação é de 11 (onze) meses, contados da data da assinatura,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n°. 14.133/2021.
5.2. - O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto
não for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei n®. 14.133/2021.

5.3. - Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanç^

administrativas; ^ ^
b) A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

CNPJ: 13.915.665/0001-77

admitidas em (ei para a continuidade da execução contratual.

5.4. - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

CLÁUSULA SEXTA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. - O Regime de Execução dos Serviços será de empreitada por preço global.

6.2. - O objeto do presente contrato será executado, sem vínculo empregatício, na sede do
Contratante pelo profissional contratado, em conformidade com o Projeto Básico apresentado e
Proposta de Preço e observando-se os mais altos padrões de ética e confiabilidade entre as partes,
bem como serão desenvolvidos em níveis elevados de técnicas jurídicas de Direito Administrativo,
atendendo as necessidades do CONTRATANTE.

^  CLÁUSULA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO

7.1. - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA OITAVA - PREÇO

8.1. - O valor mensal da contratação é de RS 15.000,00 (quinze mil reais), a ser pago através de
Ordem bancária de Pagamento para crédito na conta, em nome da Contratada, ficando está
obrigada a emitir nota fiscal referente aos serviços prestados no período.

8.2. - O valor global da contratação é de RS 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais).

8.3. - Na execução desse contrato, as despesas relativas a pessoal representam um total de 60%
(Sessenta por cento), sendo 40% (Quarenta por cento) restantes relativos a gastos com
insumos, impostos e diversos.

8.4. - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

8.5. - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

^  CLÁUSULA NONA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento

9.1. - Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo
detalhado.
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHO

CNPJ: 13.915.665/0001-77

9.4. - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

9.5. - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.6. - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

9.7. - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos itens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação

9.8. - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, será encaminhada para
liquidação.

9.9. - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

9.9.1. - O prazo de validade;

9.9.2. - A data da emissão;

9.9.3. - Os dados do contrato e do órgão contratante;

9.9.4. - O período respectivo de execução do contrato;

9.9.5. - O valor a pagar; e

9.9.6. - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.10. - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

9.11. - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.

9.12. - Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

9.13. - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contrata
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quan'
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

9.14. - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias â rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

CNPJ: 13.915.665/0001-77

9.15. - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

9.16. - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa.
9.17. - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice INPC (ÍNDICE NACIONAL PREÇOS AO CONSUMIDOR) de correção
monetária

Forma de pagamento

9.18. - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

9.19. - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

9.20. - A prefeitura municipal de Chorrochó, do Estado da Bahia, ao efetuar pagamento às pessoas
jurídicas, pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços em geral, inclusive obras, ficam
obrigados a proceder è retenção do imposto de renda (IR) com base da Instrução Normativa RFB
no. 1.234 de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

9.21. - As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos
antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura.

9.22. - Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte os pagamentos realizados
a pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4° da Instrução Normativa RFB n°.
1.234, de 11 de janeiro de 2012.

9.23. - Os valores retidos deverão ser recolhidos mensalmente ao Tesouro Municipal por meio de
procedimentos adotados no sistema financeiro e contábil do Município.

9.24. - Fica Dispensado a retenção de PIS/COFINS/CSLL, nas prestações de serviço e fornecimento
de bens para os órgãos municipais e suas autarquias e fundações.

9.25. - A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será observada na
indicação constante em seus documentos fiscais no campo destinado às informações
complementares ou em sua falta, no corpo do documento que deverá conter a expressão

'  "DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL" nos termos do art.
59, § 4°, Inciso I, alínea "a" da resolução CGSN n°. 140/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA - REAJUSTE

10.1. - Os valores contratados inicialmente são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e justificativa
expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao
órgão contratante promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições
contidas na legislação.

10.2. - O Contratante acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verific^
sua compatibilidade com aqueles contratados.

10.3. - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, m^
apiicação, pelo contratante, do índice IGPM-FGV (índice Geral de Preços ao Consumidor da
Fundação Getúiio Vargas), exclusivamente para as obrigações iniciadas e conciuídas após^a
ocorrência da anuaiidade.
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10.4. - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.5. - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

10.6. - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

10.7. - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

ÓRGÃO: 2 PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÒ
SECRETARIA: 2.02 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
UNIDADE: 2.02.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
ATIVIDADE: 4.122.0002.2.201 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA
FONTE: 500

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. - Supervisionar a execução do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob
os aspectos quantitativos e qualitativos.

12.2. - Notificar, por escrito e verbalmente à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais
imperfeições no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua correção.

12.3. - Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações
dentro das normas e condições contratuais.

12.4. - Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento
do objeto;

12.5. - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela
empresa na sua proposta.

12.6. - Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução
do objeto.

12.7. - Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as
condições preestabelecidas.

12.8. - Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados.

12.9. - Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA ^
não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconvenjefííej|--''^
ou incompatível com o exercício de suas funções.

V
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12.10. - Efetuar o pagamento devido pela perfeita execução do contrato, desde que cumpridas
todas as formalidades e exigências do contrato.

12.11. - Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas
neste Termo;

12.12. - Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste
instrumento;

12.13. - Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a
Administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;

12.14. - Rejeitar os serviços executados em desconformidade com o presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de
empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom
nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.

13.2. - Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do
objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição
dos fatos.

13.3. - Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a
mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.

13.4. - Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de
acidentes.

13.5. - Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto - cumprindo os
prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal,
licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas ás disposições da legislação
trabalhista vigente.

13.6. - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.7. - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das
demais sanções.

a execução dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste13.8. - Realizar

instrumento.

13.9. - A contratada tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a
apresentação de qualquer documento previsto no edital;

13.10. - O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou doio na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. - Não haverá exigência de contratual da execução.

PrQpcrCoronQi
ãm Gpntng d£P: 4aí«íOÍOOP'

Õ&drratihofi-ffliflíto.
Emoii;

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: U

IL
D

E
 IR

L
A

 D
E

 O
L

IV
E

IR
A

 - 07/04/2025 12:13:17
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: d0a1645a-f217-4747-8efb-193f03bcfbce



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORRÜCHÓ

CNPJ: 13.915.665/0001-77

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

15.1. - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei Federal no. 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
15.2. - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

15.3. - As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

15.4. - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

^  15.5. - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
'  ̂ convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução ao objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros.

15.6. - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(ls) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal n®. 14.133, de 2021, art. 117, "caput").

15.7. - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração:

15.7.1. - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

15.7.2. - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

15.7.3. - O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

15.7.4. - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

15.7.5. - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou â prorrogação contratual.

15.7.6. - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

15.8. • O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário:

15.8.1. - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

15.9. - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, d
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alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração:

15.9.1. - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

15.9.2. - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei no. 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

15.10. - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

15.11. - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutai a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

15.12. - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei n».
14.133, de 2021.

16.2. - Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei n°.
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

16.4. - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.5. - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
^  apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art^JL3J_daJ.eLji^lj4j3.3^_de

202JL.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - VEDAÇÕES

17.1. - É vedado ao CONTRATADO:

17.1.1. - Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

17.1.2. - Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. - Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formajmente motivada^^
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas,-nw^_^^^
incisos I a IX do art. 137 da Lei n®. 14.133/2021. xf

18.2. - A extinção do contrato poderá ser:

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso dé^
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
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II. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III. Determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitrai, ou por decisão judicial.

18.3. - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a
termo no respectivo processo.

18.4. - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as
conseqüências indicadas no art. 139 da Lei n®. 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei no. 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao processo licitatório.

18.5. - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme
o caso;

18.5.1. - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.5.2. - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

18.5.3. - Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n®. 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n®. 12.846, de 1° de agosto de 2013.

19.2. - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no. 14.133, de
2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas almeas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n°. 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no.
14.133, de 2021).

IV - Multa: ^ ^
1 - moratória de 01% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcei^^^^
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; .
2 - compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexeci;^çao
total do objeto;

I rr 1%^' Picco Coronel Joüo Só,
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19.3. - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n^. 14.133,
de 2021).
19.4. - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7°, da Lei no. 14.133, de 2021).

19.4.1. - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n^. 14.133, de 2021).

19.4.2. - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8<>, da Lei n°. 14.133,
de 2021).

19.4.3. - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

19.5. - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei n°. 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

19.6. - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n®. 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

19.7. - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no. 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

19.8. - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°.
14.133, de 2021)

19.9. - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (art. 161,
da Lei no. 14.133, de 2021).

19.10. - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para llcit
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n®. 14.133/21.

19.11. - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de^
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
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de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n®. 26, de 13 de abril de 2022.

19.12. - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas
em definitivo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS

20.1. - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei no. 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n°. 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO

21.1. - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei n°. 14.133/21.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FORO

22.1. - Fica eleito o Foro da Comarca de Chorrochó, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art,
92,,§ 1,0, d,a_Lei.no.JiU33/2,1.

22.2. - Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Chorrochó-BA, 05 de fevereiro de 2025.

\ uto Li/Í7\ (ãi iu
\  IITI r>E TDI A nc rtlUILDE IRLA DE OLIVEIRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
CONTRATANTE

REIS E^AS ADVOGAÓOS ASSOCIADOS-ME
// Cícero D^s Barbosa
/  CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF/Mrt^o; qLII JUI

CPF/MF n.o; ^ ^

Praça Coranel João Sô,
665, Centro, CEP; 48.660-000

Chofrachô - BOhIo
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GABINETE 00 PRETEITO

PORTARIA N». 053/2025

NOMEIA FISCAL DE CONTRATO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ, Estado da Bahia, no uso de suas
atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica e pela Constituição Federal e,
CONSIDERANDO O disposto no art. 117, "caput" da Lei Federal n®. 14.133, de

2021, - Lei de Licitações e Contratos Administrativos, o qual dispõe que a

execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um
^  representante da Administração,

RESOLVE:

Art.l®. - Nomear como FISCAL DE CONTRATO o servidor ÊNIO JOSÉ
RIBEIRO DOS SANTOS, portador de RG n®. 15.398.200-41 SSP/BA, inscrito

no CPF/MF n®. 076.023.215-61, residente e domiciliado na Rua do Contorno,

n®. 17, centro, Chorrochó-BA, para o contrato referente a Inexigibilidade de
Licitação n®. 017/2025, Processo Administrativo/Licitatório n®. 020/2025, cujo
objeto é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

assessoria e consultoria em Licitações e Contratos, execução fiscal. Elaboração

de Pareceres, acompanhamento e ajuizamento de ações judiciais perante a
Justiça Comum e Justiça Federal, junto a Primeira e segunda Instância , para
acompanhamento de ações em andamento e/ou iniciais, preventivo e

contencioso, de demandas perante o Tribunal de Contas da União - TCU,
Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCE, Tribunal de Contas dos Municípios

do Estado da Bahia - TCM, Procedimentos Preparatórios e demandas correlatas
junto ao Ministério Público do Estado da Bahia e Ministério Público Federal, em
que figure como parte interessada o Município de Chorrochó, no qual tem por
escopo a prestação de serviços técnicos especializados de notória
especialização, de natureza singular, de desenvolvimento institucional,
conforme Contrato Administrativo n®. 020/2025.

Art. 2®. - Ao Fiscal do Contrato, ora nomeado, garantida pela administração as
condições para o desempenho do encargo, com a devida observância do
disposto na Lei Federal n®. 14.133/2021, caberá, ainda, no que for compatível
com o contrato em execução:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua responsabilidade e
emitir respectivos relatórios;
II - Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;
III - Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua responsabilidade;

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NKVFMJDGNDBFMUVEODFCNO
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QABINETE 00 PREFEITO

IV - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem

cronológica, cuidando para que o valor do contrato não seja ultrapassado;
V - Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios com
a contratada, as irregularidades cometidas passíveis de penalidade;
VI - Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob
sua responsabilidade;

VII - Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a
liberação da garantia contratual em favor da contratada;
VIII - Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação;
IX - Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modificações
no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos,
formulados pela contratada;

X - Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os

estabelecidos no contrato;

XI - Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade competente
para pagamento;

XII - Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-

se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

XIII - Verificar se as Faturas/Notas Fiscais da Contratada estão acompanhadas

das certidões negativas (FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL e TRABALHISTA);

XIV - Exercer outras atribuições exigidas pela legislação pertinente.

Art. 3®. - O Fiscal nomeado deverá ser entregue pelo Setor de Compras,

imediatamente após a ciência de sua nomeação, pasta contendo cópias, no
mínimo, do Edital de Licitação e de todos os seus anexos e do Contrato com sua
respectiva publicação e, oportunamente, de seus aditamentos, garantindo- lhe,

^  assim, o domínio efetivo do objeto a ser fiscalizado.

Art. 4®. - Fica garantido ao Fiscal do Contrato, amplo e irrestrito acesso aos

autos do processo administrativo relativo ao Contrato sob fiscalização.

Art. 5®. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições contrárias.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Chorrochó-BA, aos 05 de fevereiro de 2025.

UILDE IRLA DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

vRiiiü JaSa S&
AfiS,OÉnti%CEI^ 48:660-00 D
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